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Recorrente 	DATAMEC S/A SISTEMA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Perfodo de apuração: 01/07/1998 a 31/10/1998 

CONTRIBUIÇÕES 	PREVIDENCIARIAS. 	RESPONSABILIDADE 
SOLIDARIA - CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. DECADÊNCIA 

- Tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 
8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's ifs 556664, 
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 
08, disciplinando a matéria. 

- Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do 
fato gerador, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART, 173, I); 
(b) Fato Gerador, caso tenha oconido recolhimento, ainda que parcial (CTN, 
ART. 150, § 4'). 

- No caso, trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação e ilk 
houve demonstração, pela Fiscalização de que não houve antecipação de 
pagamento. Há que se aplicar, portanto, a regra do art. 150, § 4 ° do CTN. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em 

ilkdeclarar a decadência da to 	de das contribuições apuradas. 

ELIAS SAM J.6, 6 FREIRE - Presidente 



CLEUSA VlEI DE SO  
r 

ZA — Relatara 

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina 
Monteho e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de 
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira. 
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Relatório 

Trata-se de Credito Previdencidrio lançado contra a empresa em  epígrafe, 
constante da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito —NFLD IV 38.860.051-0 que, de 
acordo com o relatório fiscal, fls. 23/27, refere-se a contribuições devidas h Seguridade Social, 
correspondentes á parte dos segurados, empresa e financiamento dos  benefícios concedidos em 
razão  do grau de incidência de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, incidentes sobre a remuneração de segurados empregados, da empresa prestadora de 
serviços mediante cessão de mão-de-obra, e aferida com base nas notas fiscais de serviços 
emitidas pela empresa tomadora em referência, considerando-se o instituto da solidariedade, no 
período de 07/1998 a 10/1998. 

Segundo o referido relatório fiscal, constituem os fatos geradores das 
contribuições lançadas, a remuneração da mão-de-obra cedida pela empresa PRACTICE 
INFORMÁTICA & CONSULTORIA S/C LTDA, contratada para a realização de serviços de 
software — Instalação e personalização importação de dados e treinamento, conforme 
Contrato n° 01.0028/1998, não tendo a empresa contratante apresentado à fiscalização as 
cópias autenticadas das Guias de Recolhimento quitadas e respectivas folhas de pagamento 
vinculadas aos serviços prestados .  

Tempestivamente a Contribuinte apresentou sua impugnação, fls. 
45/71,juntando aos autos os documentos de fls. 73, alegando, cerceamento do direito de defesa 
e a decadência nos termos do artigo '173 do CTN. 

No mérito, alega que a contratação da empresa prestadora não se deu pelo 
regime de cessão de mão-de-obra, urna vez que é possível  identificar o fato gerador e os 
trabalhadores não atuavam sob a direção da tomadora dos serviços. 

A Delegacia da Receita Previdenciária RJ - Centro, por meio da Decisão-
Notificação n° 17.401.4/0218/2006, julgou procedente o lançamento. 

Inconformado corn a  Decisão recorrida, o contribuinte apresentou Recurso 
Voluntário, razões expendidas As fls. 139/166, juntando aos autos os documentos de fls. 
'69/200, alegando, em síntese: 

Preliminarmente,  argúi  a nulidade da  decisão,  por cerceamento do direito de 
defesa, eis que a autoridade julgadora de primeira instancia deixou de determinar a diligência 
solicitada pelo recorrente, nas dependências da prestadora de serviços, com o fito de 
comprovar os recolhimentos das contribuições previdenciárias, ora lançadas, sobretudo por ser 
a recorrente apenas a responsável solidária; 

Ainda em sede de preliminar, requer seja reconhecida a decadência já 
pleiteada em sua impugnação, sob o argumento de que não poderia a Lei n° 8212/91, definir 
prazo decadencial diverso daquele estipulado no Código Tributário Nacional, de cinco anos, 
sob pena de incorrer em vicio  insanável  de ilegalidade e inconstitucionalidade, ao conflitar com 
normas hierarquicamente superiores; 
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No mérito, alega ter havido pagamento das contribuições  ora lançadas, 
conforme documentos acostados aos autos, mais precisamente as guias de recolhimento 
referente aos serviços prestados, no  período consignado na NFLD, as quais foram 
indevidamente refutadas pela autoridade recorrida, a pretexto de não serem vinculadas, eis que 
não foram apresentadas as respectivas folhas de pagamento; 

Aduz que o crédito previdenciário deveria ter sido lançado contra a empresa 
prestadora de serviços, contribuinte  originário e responsável pelo cumprimento da obrigação 
tributária. Insurge, ainda, contra o referido lançamento, por inexistir no contrato de prestação 
de serviços qualquer relação de subordinação, requisito essencial à configuração da cessão de 
mão-de-obra, de acordo corn o artigo 31 da Lei n° 8212/91. 

Argui, ainda a inconstitucionalidade da Taxa Selic, alegando que a referida 
Taxa, trata de juros remuneratórios e não moratários, o que torna ilegal e inconstitucional. 

Requer, por fun o conhecimento e o provimento do presente recurso para que 
seja desconsiderada a NFLD, tornando-a sem efeito por sua absoluta improcedência. 

Houve deposito recursal, então, obrigatório, conforme Guia de fls,167 

A Secretaria da Receita Previdencidria ofereceu contrarrazões. 

Estes autos foram objeto de julgamento pela Quarta Camara de Julgamento — 
4"CaJ/CRPS, que, por meio do Decisório n° 334/2006, converteu o julgamento em diligência, 
para que a autoridade lançadoras informasse , se a empresa prestadora de serviços já sofreu 
fiscalização total (corn contabilidade) ou parcial, se tem CND de baixa emitida; se encontra-se 
incluída  em parcelamentos Especiais, ou mesmo se existe algum recolhimento de contribuições 
previdencidrias relacionadas aos fatos geradores da presente notificação, para efeito de 
abatimento. 

A diligência foi cumprida, fls. 253/260, com manifestação da empresa As fls. 
261/263„ 

E o relatório. 
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Voto 

Conselheira Cleusa Vieira de Souza, Relatora 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, por isso o recurso merece ser 
conhecido. 

Conforme relatado, o presente lançamento refere-se a contribuições devidas 
Seguridade Social, correspondentes à parte dos segurados, empresa e financiamento dos 
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa, deconente 
dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre a remuneração de segurados empregados, 
da empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão-de-obra, e aferida com base nas 
notas fiscais de serviços emitidas pela empresa tomadora em referência, considerando-se o 
instituto da solidariedade, no  período  de 07/1998 a 10/1998. 

Antes de analisar as preliminares de cerceamento de defesa e adentrar às 
questões de mérito, mister proceder h análise da preliminar de decadência suscitada 

Nada obstante, correta tivesse sido a decisão da primeira instância, por 
ocasião  do julgamento da impugnação do contribuinte, cm relação 6. decadência, impõe 
considerar que o Supremo Tribunal Federal - STF em julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n  O  8.212/1991, tendo inclusive no 
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a 
Súmula Vinculante de n ° 8, sendo vejamos: 

Sám  ida Vincu!ante n" 8"Seio inconstitucionais or  parágrafo 
único  do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8..212/91, que tratam  c/c prescrição e decadência de crédito 
tributário", 

No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a 1" Turrna do STJ pronunciou-se nos 
temos da seguinte ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL, RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL OMISSÃO  NÃO 
CONFIGURADA, TRIBUTÁR10. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, 
PRAZO DECADENCIAL DE  CONSTITUIÇÃO  DO CRÉDITO. 
TERMO INICIAL, -  (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCICIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE 
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART 
173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA  OCORRIDO 
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, ,sç 
4"2,PRECEDENTES DA I" SEÇÃO. 

1, omissis 

2. oinissis 



3. 0 prazo decadencial para *mar o lançamento do tributo 6, 
em regra, o do art.173, L do CTN, segundo o qual 'direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados -  I - do piiineii o dia do exercicio 
seguinte àquele em que o langamento poderia ter sido efetuado r. 

4. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento  pai-
homologação que, segundo o art 150 do CTN, 'ocor I e quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao  sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame  da autoridade 
administrativa' e 'opera-se pelo ato em que a referida 
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a hontologat 	há regra 
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento 
antecipado por pane do contribuinte, o prazo decadencial para 
o lançamento  de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 
do  fato gerador, conforme estabelece o § 4 0  do art 150 do CTN. 
Precedentes da 1" Seção. ERESP 101 407/SP, Min An 
Pa; gendld; DJ de 08,05 2000; ERE-SP 278.727/DF, 
Min Franciulli Netto, DJ de 28 10.2003; ERESP 279.473/SP, 
Min Teori Zavascki, DJ de 11.10 2004; AgRg nos ERE -SP 
216,758/SP, Min. Teori Zavascki, D.1 de 10.04.2006 

5. No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável, 
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art, 
173, 1, do CTN 

6. Recurso especial a que se nega provimento." 

E ainda, no REsp 757,922/SC, DJ 11.10.2007, a 1 0  Turma do STJ, mais uma 
vez, pronunciou-se nos temos da ementa colacionada: 

"EMENTA CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ARTIGO 45 DA LEI 8.212/91. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA 
CONSTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO PRAZO DECADEIVCIAL DE 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

TERMO INICIAL' (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCICIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR,  SE  
NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 
173, 1); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO 
RECOLHIMENTO, AINDA  QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, § 
4"). PRECEDENTES DA 1" SEÇÃO. 

1 "As contribuições sociais, inclusive as destinadas a finandor a 
.seguridade social (CF, art. 195), tern, no regime da Constituição 
de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se tambén, 

elas o disposto no oil, 146, III, b, da Constituição, segundo o 
qual cabe à lei complemental dispor sobre normas gerais em 
matéria de prescr e  decadência tributárias, compreendida 
nessa cláusula inclusive a ,fixação dos respectivos prazos, 
Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade ,formal o 
artigo 45 da Lei 8 212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo 
de decadência papa o  lançamento das contribuições sociais 
devidas  à Previdência Social" (Corte Especial, Argiiição de 
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hiconstitucionalidade no RE sp n" 616348/MG) 2 0 prazo 
decadencial para efetuar o lançamento  do tributo 6, em regra, o 
do art. 173, I, do CTN, segundo o qual "o direito de a Fazenda 
Pública constituir o crédito  tributário extingue-se após 5 (cinco) 
anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte áquele 
em que o langamento poderia ter sido efetuado 

3. Todavia, para os tributos .sujeitas a lançamento por 
homologação que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa " e "opera-se pelo ato em que a referida 
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a homologa " , há regra 
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento 
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial paia 
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 
do fato gerador,  conforme estabelece o § 4" do art, 150 do CTN. 
Precedentes jurisprudenciais. 

4 No caso, trata-se de contribuição previdenciária, tributo 
sujeito a lançamento por  homologa cão, e não houve qualquer 
antecipa cão  de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 
173, I, do CTN. 

5.  Recurso especial a que se nega provimento 

É a orientação também defendida em doutrina: 

"Há ulna discussão importante acerca do prazo decadencial 
para que o Fisco constitua o crédito tributário relativamente aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação. Nos parece 
claro e lógico que o prazo deste § 4" tem por finalidade dar 
segurança  jurídica  as relações tributárias  da espécie Oco; rido 
o fato gerador e *quad° o pagamento pelo sujeito passivo no 
prazo do vencimento, tal como previsto na  legislação  tributária, 
tem o Fisco o prazo de cinco anos, a contar do fato gerador, 
para emprestar definitividade a tal situação, homologando 
expressa ou tacitamente o pagamento realizado, com o que 
chancela o calculo realizado pelo contribuinte e que supre 
necessidade de um lançamento por parte do Fisco, satisfeito que 
estará o respectivo crédito ,  E neste prazo para homologação que 
o Fisco deve promover a fiscalização, analisando o pagamento 
efetuado e, entendendo que é insuficiente,  fazendo o lançamento 
de oficio através da lavratura de auto de  infração,  em vez de 
chancelá-lo pela homologação Com o decurso do prazo  de  
cinco anos contados do fato gerador; pois, ocorre a decadência 
do direito do Fisco de  lança;'  eventual diferença. A regra do § 4" 
deste art. 150 é egra especial relativamente á do art. 173, I, 
deste mesmo Código. E, em havendo regra especial, prefere 
regra geral. Não ha que .se falar em aplicação cumulativa de 
ambos os artigos." (Leandro Paulsen, Direito Tributário, 
Constituição e Código Tributário a Luz da Douti inn  e da 
Jurisprudência , Ed, Livraria do Advogado, 6" ed , p. 1011) 
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"Ora, no caso da homologação tácita, pela qual se ape; feiçoa o 
lançamento, o CTN estabelece expressamente prazo dentro  cio 
qual se deve considerar homologado o pagamento, prazo que 
coHe contra os interesses,fazendários, conlbi me § 4o do cut. 150 
em análise. A conseqüencia  —homologação tácita, extintiva do 
crédito — ao transcurso in albi.s do prazo previsto para a 
homologação expressa do pagamento  está igualmente nele 
consignada" (Misabel A. Machado Derzi, Comentários ao C'TN, 
Ed FOreMe, 3(1 ed., p, 404) 

No caso em exame, pelo que se verifica dos autos, não houve demonstração 
por parte da fiscalização de que não houve antecipação de pagamento, devendo  então  ser 
aplicada a regra do art. 150, § 4°, do CTN, ou seja, conta-se o prazo decadencial a partir do fato 
gerador.. 

Portanto, na data da ciência da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, 
que se deu em 19/12/2005, fls. 1, todas as contribuições,  período  de 07/1998 a 10/1998, já se 
encontravam fulminadas  pela decadência.  

Esclareça-se, por oportuno, que independentemente de qual tese seja 
adotada, se a do artigo 150 § 4" ou 173 do CTN, em qualquer hipótese, já  estará decaído o 
direito do lançamento das contribuições objeto da presente NELD 

Por todo o exposto; 

VOTO no sentido de CONHECER DO RECURSO, para no  mérito,  DAR-
LHE PROVIMENTO, para reconhecer a decadência de todo o período  a que se refere o 
crédito. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 2010 

CLEUSA VIEletrFIZA -  Relatora  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
-CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

rteY QUARTA CÂMARA-- SEGUNDA SEÇÃO 

Processo n°: 35582.003050/2006-23 
Recurso ri°: 144.976 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no  parágrafo  3° do artigo 81 do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) 

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda 

Seção, a tomar ciência do Acórdão no 2401-01/167 

Brasilia, 13 de Dezembro de 2010 

A .  k 
A MA ALENA—SILVA 

Chefe da Secretaria da Quarta  Câmara  

Ciente, com a observação abaixo: 

[ Apenas com Ciência 

[  J  Corn Recurso Especial 

[ 1 Com Embargos de Declaração 

Data da ciência:  / /  

Procurador (a) da Fazenda Nacional 


